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      PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA

ESTADO DE SÃO PAULO

Setor de Licitações

Rua XV de Novembro, 360 - Centro – Mococa/SP

Fone: (19) 3656-9800

E-mail: licitacao.cpl@mococa.sp.gov.br
___________________________________________________________________________________________________________

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 226/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA

I - PREÂMBULO

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA, por intermédio da Diretoria Administrativa, Diretoria de Saúde, Gabinete do Prefeito, Diretoria de Educação, Diretoria de Desenvolvimento Social e Urbano, Diretoria de Trânsito, Diretoria de Esportes, Diretoria de Agricultura, Assessoria Jurídica e Pátio Municipal de Serviços, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,  visando à contratação de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, com critério de julgamento TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado na forma da lei, com critério de julgamento menor preço GLOBAL, em conformidade com as disposições contidas neste Edital e anexos, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e posteriores alterações, Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar Federal nº 123/06 e Decreto Municipal nº 4.387/06 e demais legislações pertinentes.
1.2. O prazo final para recebimento e protocolo dos envelopes “PROPOSTA” e “HABILITAÇÃO”, será até as 14h00min do dia 17 de agosto de 2.020, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Mococa, sito à Rua XV de Novembro, nº 360 - 3º andar.

1.3. A abertura do envelope nº 01“PROPOSTA” terá início às 14h05min do mesmo dia e local previsto no subitem 1.3 supra, 
1.4. Na hipótese de não haver expediente da Administração Municipal na data supra descrita ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização da sessão, fica esta, desde já, adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.
II –OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, de acordo com o previsto no Termo de Referência – Anexo I.
.
III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta Licitação as pessoas jurídicas que possuam objeto social compatível com o licitado e atendam a todas as exigências deste edital, respeitada a compatibilidade de objeto social e o credenciamento. 

3.2. Será vedada a participação de empresas:

3.2.1. Possuam em seus quadros servidores ou funcionários da Prefeitura Municipal de Mococa/SP, inclusive na condição de sócio ou dirigente;

3.2.2. Declaradas inidôneas para licitar e contratar com o poder público;

3.2.3. Suspensas de participar de licitações realizadas pela Prefeitura do Município de Mococa;

3.2.4. Estejam em processo de falência;

3.2.5. Estejam reunidas em consórcio;

3.2.6. Estrangeiras que não funcionem no país.

3.3. Da participação mediante envio/protocolo de envelopes (não comparecimento físico de representante):

3.3.1. Será admitida a participação de licitantes mediante protocolo de envelopes, sem a necessidade da presença física de representante legal, sendo que neste caso, os Licitantes deverão observar rigorosamente o seguinte procedimento:

3.3.1.1. As propostas e documentos enviados sem a presença física do representante da empresa deverão ser apresentados em envelopes distintos, numerados 01 e 02, respectivamente, fechados e indevassáveis e que deverão (obrigatoriamente) ser protocolados no Setor de Licitações da Prefeitura de Mococa, situado à Rua XV de Novembro, 360 – Centro, nesta cidade, em dias de expediente administrativo e no horário das 12h00min às 17h00min, devidamente acompanhados da Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação e do ato constitutivo/contrato social da licitante, demonstrando claramente que o objeto social da empresa é compatível com o objeto ora licitado, sob pena de não aceitação de sua participação.
3.3.1.2. Diante da possibilidade de os interessados apresentarem junto ao Setor de Licitações os respectivos envelopes para protocolo no exato horário limite descrito na presente cláusula, havendo neste caso, a possibilidade de neste momento o sistema eletrônico do protocolo registrar breve atraso, apesar da entrega ocorrer no horário designado, fica consignado que será admitido protocolo com tolerância no sistema de até no máximo 05 (cinco) minutos de atraso, sendo que neste caso, será considerado protocolo tempestivo;

3.4. Não serão aceitos envio de envelopes, via Correios, sem a devida observância do procedimento constante acima (subitens de 3.3.1 a 3.3.1.2).

3.5. Caso eventualmente ocorra à abertura do envelope 2 - Habilitação antes do envelope 01 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes;

3.6. O Pregão presencial exige a presença de representante credenciado para a prática dos atos de lance, negociação e interposição de recurso administrativo, e, portanto, a ausência de representante legal na sessão implica a decadência desses direitos.


3.7. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

IV – DO CREDENCIAMENTO

4.1. No dia, horário e local estabelecido no preâmbulo deste edital, serão realizados, em sessão pública, o credenciamento dos representantes das licitantes e o recebimento e a abertura dos envelopes “proposta” e “documentação”.

4.1.1. O instrumento de credenciamento constante do ANEXO IV do Edital e a declaração de que a empresa licitante cumpre os requisitos de habilitação – ANEXO V e, se for o caso, também a declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – ANEXO VII deverão ser entregues ao Sr. Pregoeiro, juntamente com a cópia reprográfica do Ato Constitutivo ou Contrato Social da Licitante, acompanhada do documento de identidade de seu representante ou outro equivalente na forma da Lei, separadamente e fora  dos envelopes da Proposta Comercial e da Documentação de Habilitação.

4.1.2. Não será admitida a participação de licitante retardatária.

4.2. Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se junto ao Pregoeiro, devidamente munido de instrumento que o legitime a participar do pregão e de sua cédula de identidade ou outro documento equivalente.

4.2.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:

4.2.1.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.2.1.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item “7.2.1.1”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

4.2.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa, sob pena de exclusão sumária das representadas.

4.2.3. Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por cartório competente ou servidor da Administração Municipal de Mococa ou publicação em órgão da imprensa oficial, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do competente processo administrativo.

4.2.4. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

V – DAS INFORMAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

5.1. Os pedidos de informações e/ou esclarecimentos relativos ao presente certame deverão ser feitos por escrito; serem devidamente assinados; escaneados em pdf e o arquivo com a solicitação de esclarecimento encaminhado ao Pregoeiro através do e-mail: licitacao.cpl@mococa.sp.gov.br,
5.1.1. Será de responsabilidade da empresa consulente confirmar o recebimento de seu e-mail com o pedido de esclarecimento pela Prefeitura de Mococa através do telefone (19 )3656 – 9801 ou 3656-9813. Tal se faz necessário para prevenir que eventuais falhas no sistema de envio/recebimento de e-mail impossibilitem a chegada do mesmo até a Prefeitura de Mococa, inviabilizando assim a resposta ao esclarecimento solicitado. A confirmação de recebimento do e-mail deverá ser solicitada através do retorno do e-mail original com a anotação da confirmação de seu recebimento.

5.2. A critério do interessado, a solicitação de esclarecimento poderá ser protocolada pessoalmente no Setor de Protocolo, localizada no endereço constante no timbre deste edital.

5.2.1. Somente serão aceitos pedidos de esclarecimentos apresentados em até 02(dois) dias úteis antes da data da apresentação dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Comercial”. Não sendo feito neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos no edital são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos Documentos de Habilitação e da Proposta, não cabendo, portanto, às empresas participantes, direito a qualquer reclamação posterior. 

VI – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão.
6.2. A petição de impugnação deverá ser protocolizada e dirigida ao Pregoeiro devidamente protocolada no Setor de Protocolo geral desta Prefeitura, cujo endereço consta do timbre deste edital.
6.3. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada da apresentação de CPF e RG, em se tratando de pessoa física; e, em se tratando de pessoa jurídica, do respectivo Ato Constitutivo (por documento original, cópias autenticadas ou copia simples para serem autenticadas por servidor do Setor de Licitações antes do protocolo da referida impugnação).

6.3.1. Caso a impugnação seja assinada por procurador, devera anexar o Instrumento de Procuração que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.

6.4. O Pregoeiro proferirá a decisão em vinte e quatro horas, contadas da conclusão dos autos, contendo a peça impugnatória, para decisão
6.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas será designado nova data para a realização do certame.

6.6. A impugnação, feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste pregão, até o trânsito em julgado da pertinente decisão.

6.7. As respostas das impugnações serão publicadas no portal desta Prefeitura 

6.8. Não sendo solicitados esclarecimentos e/ou apresentadas impugnações no prazo estabelecido nos  subitem 6.1 e 6.2, presumir-se-á que os elementos constantes do presente Edital e suas partes integrantes, são suficientemente claros e precisos para a participação dos interessados neste Pregão.

VII – DO CREDENCIAMENTO

7.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

7.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original incluindo as impressas que são obtidas através da Internet, ou por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por servidor da Administração;
7.3 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto;

7.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada;

7.5. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço;

7.6. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários;

7.7. Podem ocorrer situações em que os documentos que comprovem a regularidade da outorga estejam no envelope de habilitação. Nesse caso a equipe de apoio devolverá o envelope de habilitação lacrado para que o mesmo retire de dentro os respectivos documentos, procedendo ao novo lacramento;

7.8. A ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro;

7.9. Nas hipóteses consideras em face de riscos atinentes a caso fortuito ou de força maior o credenciado poderá ser substituído. Basta o substituto apresentar documento probatório de sua condição de representante para autorizar-se a continuidade da participação.

7.10. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

VIII – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E SEU CONTEÚDO

8.1. A empresa Licitante deverá entregar no Setor de Licitações e Contratos no horário estabelecido no 2.1. simultaneamente, os 02 (dois) envelopes, fechados e indevassáveis, sendo:

ENVELOPE N.º 1 - PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 226/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 226/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 225/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2020
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

8.1.1. Os envelopes deverão estar sobrescritos com a titulação de seu conteúdo, razão social da empresa, número do pregão e número do processo.

8.1.2. Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
8.2. O envelope nº 1 conterá a proposta comercial, que deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, e deverá ser elaborada conforme modelo ANEXO 02 – modelo de proposta de preços deste edital, em uma via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devidamente preenchida e identificada, sem rasuras ou ressalvas, emendas, borrões ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, rubricada e assinada pelo representante legal da empresa licitante, pelo procurador identificado no credenciamento, e no caso de um terceiro, devidamente acompanhado de procuração, informando:

            a). O valor mensal e global.  

b) Prazo de validade da proposta de preços, que será de 60 (sessenta) dias no mínimo, contados da data da abertura da sessão publica de PREGÃO.


  8.2.1. A apresentação da proposta implica automaticamente na aceitação pela empresa licitante das disposições contidas neste edital;

8.2.2.
No caso de erro(s) aritmético(s) configurado na proposta escrita, o Pregoeiro efetuará as devidas correções, valendo para fins de seleção e classificação, o valor correto.

8.2.3. Adverte-se que a simples apresentação da proposta de preços será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da empresa licitante neste PREGÃO.

8.2.4. A Proposta de Preços deverá abranger a totalidade dos serviços, não sendo aceitas propostas parciais de qualquer espécie ou diferentes do aqui estabelecido, sendo sumariamente desclassificadas as propostas que infringirem essa condição.

8.2.5. O preço cotado deverá incluir todos os tributos, taxas, encargos sociais, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto desta licitação.

8.2.6. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL observados os prazos para execução, as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital.

            8.3. O envelope nº 2 deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal/trabalhista e ao cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, em conformidade com o previsto a seguir:

8.3.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em:

8.3.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual.
8.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes, ou ainda, a última alteração contratual, desde que consolidada, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia de eleição da diretoria;

8.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subseqüentes, ou ainda, a última alteração contratual, desde que consolidada, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembléia de eleição da diretoria;


8.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício;


8.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


8.3.1.5. Os documentos relacionados acima não precisarão constar do Envelope 2 “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados na fase de credenciamento da sessão de Pregão.

8.3.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

8.3.2.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, em qualquer quantidade, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo necessariamente estar em nome da licitante, não sendo admitidos atestados emitidos pela própria licitante. Considera-se compatível o objeto cuja complexidade tecnológica seja similar ao objeto licitado.
8.3.2.1.1. Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados, o nome e cargo do declarante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma pela qual a CONTRATANTE possa valer-se para manter contato com a empresa atestante. 

8.3.2.1.2. Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência para averiguar através de visita técnica ou análise do contrato firmado entre o emitente do atestado e a Licitante a autenticidade das informações. Se durante esse processo for constatada fraude em qualquer um dos documentos, a Licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão e estará sujeita às penalidades da Lei.

8.2.3.2. Documento, em nome da licitante, que comprove ser autorizado pela ANATEL – Agencia Nacional de Telecomunicações para prestar serviço compatível com o objeto ora licitado.
8.3.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira seguinte:



8.3.3.1. Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da sessão pública de pregão, se outro prazo não constar do documento, conforme inciso II do art. 31 da Lei 8.666/93.

8.3.3.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
8.3.4. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista é a seguinte:

8.3.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
8.3.4.2. Cópia de inscrição no cadastro estadual de contribuintes da sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

8.3.4.3. Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, como segue:

8.3.4.3.1. Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,

8.3.4.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.4.3.3. Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos Municipais ou tributos mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.4.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviços (FGTS).
8.3.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (CNDT)
8.3.4.7. Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa e certidões positivas, que noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

8.3.5. DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no art. 7 º, XXXIII, da Constituição Federal, sob as penas da lei, conforme modelo fornecido no ANEXO VI deste edital.
IX – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS

9.1. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original, por cópia autenticada por cartório competente ou servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, na forma da lei.

9.2. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

9.3. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses, a partir da data de sua expedição.

9.4. Os documentos emitidos vias internet poderão ser conferidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5. Os documentos apresentados para a habitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

9.6. No curso da licitação serão observadas para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte, as disposições determinadas pelos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006.

9.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

9.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.8. implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à ADMINISTRAÇÃO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

X – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO


10.1. Os procedimentos deste pregão serão conduzidos pelo Pregoeiro, segundo a legislação vigente e as fases apontadas na seção II deste edital.


10.2. Instalada a sessão pública do pregão, proceder-se-á abertura dos envelopes das propostas comerciais, que serão rubricadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. Em seguida, será feita a classificação provisória das propostas.


10.2.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos termos deste Edital e seus Anexos, bem como aquelas que não contiverem elementos técnicos suficientes para sua apreciação, ou não possuir atividade compatível com objeto licitado, e ainda serão desclassificadas por inteiro as propostas que:


a) omitirem ou contrariarem qualquer dado constante do ANEXO II (modelo para proposta)


b) basearem seus preços nos dos outros proponentes ou oferecerem reduções sobre as propostas mais vantajosas;


c) forem subordinados a quaisquer condições não previstas nesse Edital;


d) contiverem ressalvas em relação às condições dispostas neste Edital;


e) apresentarem preços inexeqüíveis, isto é, aqueles que apresentem preços irrisórios, de valor zero, ou incompatíveis com os valores estabelecidos ou com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações comprovadamente de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração (art. 44 parágrafo 3º, da Lei 8.666/93);


f) forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidade ou defeitos que prejudiquem o julgamento.


10.2.2. As demais propostas serão classificadas provisoriamente, em ordem crescente de preços por itens.


10.2.3. Para efeito de seleção da proposta será considerado o menor preço GLOBAL.

10.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.


10.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima de 1% (um por cento) entre os lances, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro.


10.5. Os representantes dos licitantes poderão comunicar-se livremente com suas sedes por meio de seus telefones celulares ou outro meio eletrônico disponível desde que não atrapalhem o bom andamento da sessão de julgamento.


10.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.


10.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste Edital, e também não serão aceitos lances de valor igual ou maior ao do último.


10.8. Na Licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.


10.9. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada.


10.10. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (LC n.º 123/06, art. 45, inc. I);


10.11. Para tanto, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do pregoeiro, sob pena de preclusão (LC n.º 123/06, art. 45, § 3º);


10.12. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.9 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova oferta (LC n.º 123/06, art. 45, Inc. III).


10.13. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto no subitem 10.9, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (LC n.º 123/06, art. 45, Inc. II).


10.14. O exercício de direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.


10.15. Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora da fase de lances (LC n.º 123, art. 45, § 1º);


10.16. Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade do menor preço alcançado, com os parâmetros de preços definidos pela Administração.


10.17. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante que ofertou o menor preço para que seja obtido o melhor preço.


10.18. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.


10.19. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.


10.20. A pesquisa de preços é única para todo o objeto, sendo vedado o estabelecimento de preços de referência distintos para o mesmo bem.


10.21. Concluída a fase de classificação das propostas e considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope n.º 02 contendo os documentos de habilitação da(s) proponente(s) cuja(s) proposta(s) tenha(m) sido classificada(s) em primeiro lugar.


10.22. Estando os documentos de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o licitante inabilitado.


10.22.1. Se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, se for o caso, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atendam aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.


10.23. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto na Lei Complementar Federal n.º 123/2006, inclusive mediante:


a) substituição e apresentação de documentos, ou


b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.


10.23.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.


10.23.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.


10.24. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor recurso aos licitantes.


10.25. Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada imediata vista dos autos do processo.


10.26. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante implicará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação à vencedora.


10.27. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


10.28. Na ausência de recursos ou decididos estes, observados os trâmites legais, será adjudicado o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologado o certame.


10.29. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes desclassificados poderão ser devolvidos aos seus representantes na própria sessão, salvo se houver, no momento oportuno, manifestação de interesse de interpor recurso, hipótese em que ficarão retidos com o Pregoeiro, até ulterior deliberação. Os envelopes dos licitantes classificados, não declarados vencedores do certame, permanecerão sob custódia do Pregoeiro até o efetivo cumprimento da obrigação pelo licitante adjudicatário.


10.30. Da sessão pública deste Pregão, será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, demais membros da Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.


10.31. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.


10.32. É facultado à administração, quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo estabelecido, convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e, preferencialmente, nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária.
XI – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
11.1. Os serviços deverão ser entregues e instalados em até 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias, se necessário, conforme Ordem de serviço emitido pelo Setor de TI da Prefeitura Municipal de Mococa, no qual conterá a data, especificação dos serviços, quantitativo, prazo e local de instalação.
11.2. As demais condições de execução dos serviços estão previstas no Termo de Referência – Anexo I, deste edital e na minuta de contrato.
XII – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1. Os itens a serem entregues pelos vencedores deverão estar em perfeitas condições de uso, nos exatos termos do edital, sem qualquer despesa adicional.

12.2. Os itens deste PREGÃO serão entregues e recebidos provisoriamente no âmbito estabelecido neste Edital e Anexos, inclusive de acordo com o descrito nas propostas comerciais, e conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos da entrega.

12.3. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a CONTRATADA obrigada a retirá-lo e a substituí-lo, no prazo de 03 (três) dias, contados na notificação a ser expedida pela CONTRATANTE, sob pena de incidência nas sanções capituladas no Item XVI (PENALIDADES) deste edital.

12.4.  Em caso de diferença de quantidade, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar sua complementação no prazo de 03 (três) dias, contados da notificação a ser expedida pela a CONTRATANTE, sob pena de incidência das sanções capituladas no Item XVI deste edital

12.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

XIII – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
13.1. A cada período de 30 (trinta) dias, a CONTRATADA encaminhará Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) relativa a prestação dos serviços, a qual será conferida e visada pelo(s) fiscal(is) do contrato e enviada ao Departamento de Finanças para pagamento,

13.2. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia posterior á data de apresentação da Nota Fiscal Eletrônica. 

13.3. Para efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança e Nota fiscal, prova de regularidade perante a Previdência Social – INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
13.4. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços e do fornecimento, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e em seus Anexos.

13.5 Caso ocorra à necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem cumpridas.
13.6. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, em caso de prorrogação da vigência do contrato, de acordo com o índice do INPC acumulado nos últimos 12 meses, observado o intervalo não inferior a 12 (doze) meses a contar da data limite fixada para apresentação da proposta.
13.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
13.8. À CONTRATANTE, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços e do fornecimento, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e em seus Anexos.

XIV – DA CONTRATAÇÃO

14.1. A contratada decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui ANEXO III do presente edital convocatório.


14.2. A adjudicatária deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer à Prefeitura Municipal de Mococa, Rua XV de Novembro, 360, para assinatura do contrato.

14.3. Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital ou não apresentar situação regular de habilitação, a Prefeitura Municipal de Mococa convocará os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para celebras o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, art. 81 da Lei nº 8.666/1993.

14.5. Os serviços objeto deste processo licitatório serão prestados de forma continuada, O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, limitados a 60(sessenta) meses, na forma do art. 57, II da Lei 8.666/93.  

XV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


15.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da Diretoria Administrativa, Diretoria de Saúde, Gabinete do Prefeito, Diretoria de Educação, Diretoria de Desenvolvimento Social e Urbano, Diretoria Pátio Municipal, e do ano subsequente, Fichas nº 10, 39, 53, 69, 82, 168, 193, 298, 312, 331, 352, 377, 455, 470, 482, 496, 515, 541, 646, 670 e 692  do elemento econômico (3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros) do exercício financeiro de 2.020, e do próximo exercício, se necessário, com a respectiva dotação orçamentária.

XVI – DAS PENALIDADES

16.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

16.2 -Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II – multas 

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega do material no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato

 b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso dos materiais/serviços não serem entregues a partir da data aprazada. 

16.3. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 

16.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

16.5. São pertinentes à presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal 8.666/93.
XVII - DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E DA  HOMOLOGAÇÃO


17.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias. O prazo começará a fluir a partir do término do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos autos à parte interessada.


17.1.1. Os recursos administrativos deverão ser endereçados ao Pregoeiro e protocolados do Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Mococa.


17.2.
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame pela Pregoeiro à licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.


17.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 


17.4. 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.


17.5. 
O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


XVIII – DISPOSIÇÕES GERAIS


18.1. A apresentação de proposta implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à espécie para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações.
18.2. O presente pregão poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses previstas em Lei, sem que tenham as Licitantes direito a qualquer indenização, observado o disposto no art. 49 a Lei Federal nº 8.666/93.

18.3. Com fundamento na norma do art. 43, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo da Lei nº 10.520/02 é facultada ao pregoeiro e equipe de apoio, em qualquer fase de licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

18.4. Os itens não cotados serão considerados desertos para fins de aplicação do art. 24, inciso V, da Lei Federal nº 8666/93. 

18.5. A Prefeitura Municipal de Mococa se reserva no direito de documentar a sessão com o uso de gravadores de imagem e som, inclusive usar as gravações como meio de prova, administrativo e judicial, e ainda para treinamento e qualificação dos demais servidores, em circuito fechado, preservados, em ambos os casos, a dignidade das pessoas envolvidas.

18.6. Será permitido o uso de telefones celulares, sendo que o tempo máximo concedido de uso será determinado pelo pregoeiro.

18.7. O pregoeiro reserva-se o direito de zelar pelo ambiente no recinto, podendo, para tanto, fazer retirar, inclusive com perda de direito de fazer lances, os licitantes que adotarem, comportamento incompatível com o decoro da repartição, e uma vez advertidos, insistirem na conduta, sem prejuízo das penalidades previstas no art. 93 da Lei Federal 8666/93.

18.8. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro.


18.9. As normas deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, e o desentendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

XIX – ANEXOS

19.1. Anexo I – Termo de referência;

19.2. Anexo II – Modelo para Proposta

19.3. Anexo III – Minuta da Ata de registro de Preços;

19.4. Anexo IV - Modelo referencial de instrumento de credenciamento

19.5. Anexo V – Modelo de declaração dos requisitos de habilitação.

19.6. Anexo VI – Modelo Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXII do Artigo 7º da constituição Federal
19.7. Anexo VII – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Mococa-SP, 30 de julho de 2.020
FELIPE NIERO NAUFEL
 Prefeito Municipal

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS.
1.1. Link Internet 

1.1.1. Acesso Internet Dedicado na velocidade informada no Item 1.8 deste Termo de Referência, com especificações mínimas deste item e seus sub-itens.

1.1.2.  O acesso deverá ser fornecido obrigatoriamente através de fibra óptica, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, outro meio de transporte de dados, com exceção nas áreas rurais e nos Distritos de Igaraí e São Benedito das Areias.

1.1.3. Deverá ser bidirecional e simétrico na velocidade mínima exigida neste edital.

1.1.4. Quando utilizado Fibra Óptica como meio de transporte dos dados o mesmo deverá ser utilizado em todos os enlaces (trajeto) desde o backbone da CONTRATADA, até o Modem instalado dentro do datacenter da Prefeitura;

1.1.5. Não será aceito sub locação de meio físico, devendo a contratada prover o serviço por meios próprios;

1.1.6. Fornecimento mínimo de 1 endereços IP (V4) fixo ou variável por acesso;exceto no Prédio da XV de Novembro sendo obrigatório fornecimento de no mínimo 1 IP Fixo válido.

1.1.7. As empresas participantes do processo licitatório deverão apresentar juntamente com a proposta, declaração de que dispõe de Rede de Transmissão em Fibra Óptica instalada no município de Mococa;

1.1.8. Acesso simétrico (Mesma velocidade nominal nos dois sentidos);

1.1.9. Velocidade mínima de 90% da velocidade nominal;

1.1.10. Disponibilidade real mínima de 99,2% (SLA);

1.1.11. A contratante não terá qualquer tipo de limitação quanto a quantidade (em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso;

1.1.12. Possuir taxa de perda de pacotes menor ou igual a 2%;

1.1.13.  Latência média: menor ou igual a 75 ms;

1.1.14. A contratada deverá possuir Termo de Autorização para a prestação de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL;

1.1.15.  A contratada deverá possuir central de atendimento 24 horas por dia, 365 dias por ano, através de um número 0800; 

1.1.16.  Em caso de defeito, o início do atendimento deverá ser de no máximo 4 horas; 

1.1.17.  O acesso deve ser realizado sem necessidade de provedor. 

1.2. Roteador

1.2.1. O roteador será fornecido pela contratada com instalação e configuração, a gerência é de responsabilidade do setor de T.I da Prefeitura

1.2.2. A configuração será executada para que a rede de computadores da contratante possua acesso a internet; 

1.2.3. Possuir quantidade mínima necessária de memória que atenda a velocidade e funcionalidades deste item, em conformidade com as recomendações do fabricante; 

1.2.4. Possuir protocolo de gerenciamento SNMP; 

1.2.5. Todos os roteadores deverão ter capacidade para suportar o tráfego com banda completamente ocupada, sem exceder a 80% de utilização de CPU e memória; 

1.2.6. Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL; 

1.3. Link Internet Dedicado

1.3.1. Acesso Internet Dedicado na velocidade informada no Item 1.8 deste Termo de Referência, com especificações mínimas deste item e seus sub-itens.

1.3.2. O acesso deverá ser fornecido obrigatoriamente através de fibra óptica, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, outro meio de transporte de dados, com exceção nas áreas rurais e nos Distritos de Igaraí e São Benedito das Areias

1.3.3. Quando utilizado Fibra Óptica como meio de transporte dos dados o mesmo deverá ser utilizado em todos os enlaces (trajeto) desde o backbone da operadora de Telecomunicações, até o Modem instalado dentro do datacenter da Prefeitura;

1.3.4. Não será aceito sub locação de meio físico, devendo a contratada prover o serviço por meios próprios;

1.3.5. As empresas participantes do processo licitatório deverão apresentar juntamente com a proposta, declaração de que dispõe de Rede de Transmissão em Fibra Óptica instalada no município de Mococa;

1.3.6. Acesso simétrico (Mesma velocidade nominal nos dois sentidos);

1.3.7. Velocidade mínima de 100% da velocidade nominal;

1.3.8. Disponibilidade real mínima de 99,2% (SLA);

1.3.9. A contratante não terá qualquer tipo de limitação quanto a quantidade (em bytes) e conteúdo da informação trafegada no acesso;

1.3.10. Possuir taxa de perda de pacotes menor ou igual a 2%;

1.3.11.  Latência média: menor ou igual a 5 ms, entre nós da rede VPN
1.3.12. Fornecimento mínimo de 6 endereços IP fixos por link (válidos roteáveis na Internet);

1.3.13.  A contratada deverá possuir Termo de Autorização para a prestação de Serviço Comunicação Multimídia (SCM) outorgado pela ANATEL;

1.3.14.  A contratada deverá possuir central de atendimento 24 horas por dia, 365 dias por ano, através de um número 0800; 

1.3.15.  Em caso de defeito, o início do atendimento deverá ser de no máximo 4 horas; 

1.3.16.  O acesso deve ser realizado sem necessidade de provedor. 

1.4. Roteador

1.4.1. O roteador será fornecido pela contratada com instalação, e configuração; exceto no prédio da XV de Novembro;

1.4.2. A configuração será executada para que a rede de computadores da contratante possua acesso a internet; 

1.4.3. Possuir quantidade mínima necessária de memória que atenda a velocidade e funcionalidades deste item, em conformidade com as recomendações do fabricante; 

1.4.4. Possuir protocolo de gerenciamento SNMP; 

1.4.5. Todos os roteadores deverão ter capacidade para suportar o tráfego com banda completamente ocupada, sem exceder a 80% de utilização de CPU e memória; 

1.4.6. Responder por todas as normas definidas pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL; 

1.4.7. No Prédio da XV de Novembro o roteador instalado não poderá fazer qualquer tipo de filtro de portas, deixando essa responsabilidade pelo próprio Setor de T.I da Prefeitura Municipal de Mococa.
1.5. Instalação 

1.5.1. Toda a infraestrutura externa para a instalação, ativação e equipamentos (Cabos, equipamentos, conectores, etc) do acesso à Internet dedicado não deverá possuir qualquer ônus para a contratante. 
1.5.2. O prazo máximo de instalação é de até 30 (trinta)dias a partir da assinatura do contrato, prorrogáveis por mais 30 dias. 

1.5.3. Gerenciamento da solução 

1.5.4. A contratada deverá fornecer a contratante acesso a portal WEB com no mínimo as seguintes informações: 

1.5.5. Identificação de cada circuito e ponto de acesso instalado;

1.5.6. Velocidade de acesso; 

1.5.7. Informações do tráfego de entrada e saída; 

1.5.8. Taxa média de ocupação do link (throughput); 

1.5.9. Visualização de gráfico detalhando a utilização de banda; - A solução de gerência da rede da contratada deverá atuar de forma pró-ativa, de Acordo de Nível de Serviço (SLA), realizando o acompanhamento dos defeitos e desempenho do serviço; 

1.5.10. Manter o controle da segurança física e lógica de seus ambientes operacionais, estabelecendo as políticas de segurança a serem aplicadas aos serviços de telecomunicações contratados; 

1.5.10.1. Quando solicitada, a contratada deverá demonstrar para análise as configurações dos roteadores e ou outros equipamentos que se fizerem necessários para a interligação objeto deste edital, instalados no ambiente da contratante; 

1.5.11. Quando solicitada, a contratada deverá configurar, em conjunto com técnicos da contratante, os parâmetros do roteador e ou outros equipamentos que se fizerem necessários para a interligação objeto deste Edital 

1.5.12. A Contratada, no momento da assinatura do contrato com a Prefeitura de Mococa, deverá apresentar cópia autenticada do Contrato firmado de compartilhamento de Infra Estrutura com a Concessionária Local da cidade de Mococa detentora do sistema de posteamento, assim como também a cópia da Outorga da Anatel autorizando o compartilhamento de infra estrutura dos postes da Concessionária local da cidade de Mococa.

1.6. Rede Privada

1.6.1. Fornecimento e suporte a uma rede privada, interligando o Setor de CPD da Prefeitura de Mococa aos pontos descritos no Item 1.8 deste Termo de Referência, sendo este uma forma transparente à comunicação.

1.7. Custo estimado da contratação (12 meses): 
17.1. o custo estimado da prestação de serviços por 12 (doze meses é de R$ 192.275,58 (cento e noventa e dois mil duzentos e setenta e cinco reais e cinquenta e oito centavos).

1.8. Relação de localidades e necessidades dos planos de circuito dedicado IP de internet:

	
	Localidade
	Endereço
	Veloc
	Modalidade

	01
	Vigilância Sanitária
	Rua Cel. Diogo nº 1126 - Centro
	10 MB
	DEDICADO

	02
	Cemitério Municipal
	Praça Dois de Novembro, s/nº - Jardim Santa Maria
	10 MB
	DEDICADO

	03
	Polo Cultural Carlindo Paroli Almox Educ.
	Rua Francisco José Dias Lima nº 671 – Francisco Garófalo
	10 MB
	DEDICADO

	04
	Merenda Escolar
	Rua Francisco José Dias Lima nº 97 – Francisco Garófalo
	10 MB
	DEDICADO

	05
	Promoção Social       VPN IP
	Praça Marechal Deodoro nº 144 – Centro
	10 MB
	DEDICADO

	06
	Dep. Jurídico            VPN  IP
	Rua Muniz Barreto nº 82 – Centro
	10 MB
	DEDICADO

	07
	Dep. Educação          VPN IP 
	Rua Costa Pereira 91
	10 MB
	DEDICADO

	08
	Pátio Municipal de Serviços – VPN IP
	Praça Tomaz  AlbertoWathely nº 21500 – Aparecida
	10 MB
	DEDICADO

	09
	Gabinete               VPN IP
	Praça Marechal Deodoro nº 44 – Centro
	10 MB
	DEDICADO

	10
	Farmácia Municipal
	Rua Cel. José Pereira Lima nº 1175 – Centro
	10 MB
	DEDICADO


	01
	Dep. Saúde           VPN IP
	Praça Marechal Deodoro nº 93 – Centro
	50 MB
	DEDICADO


	01
	EMEB Hortência Freire Machado
	Rua Rovail Rodrigues da Silva nº 50
	10 MB
	COMPARTILHADO

	02
	ADM de Igaraí
	Rua Waldemar Pavan , nº 20.
	10 MB
	COMPARTILHADO

	03
	ADM. S. BENEDITO AREIAS
	Rua João Nicola nº 418 – Dist. São Benedito das Areias
	10 MB
	COMPARTILHADO

	04
	TG 02 022
	Rua Barão de Monte Santo, 460 – Bairro Aparecida
	10 MB
	COMPARTILHADO

	05
	Segurança do Trabalho
	Rua Doutor Muniz Barreto, 82 - Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	06
	ADOLEV
	Rua Crispim Bastos Sobrinho nº 308 – Conj. Hab. Gilberto 
	10 MB
	COMPARTILHADO

	07
	CRASS STA ROSA
	Rua Maranhão - Vila Santa Rosa
	10 MB
	COMPARTILHADO

	08
	Ginásio Municipal de Esportes Mario Dário
	Av. Cristovam Lima Guedes nº 1.200 – Nenê Pereira Lima
	10 MB
	COMPARTILHADO

	09
	Casa Da Cultura –Rogerio Cardoso
	Rua Muniz Barreto nº 54 - Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	10
	NAI Dr Vital Porto – Igaraí
	Rua Major José Quintino Pereira nº20 – Dist. De Igaraí
	10 MB
	COMPARTILHADO

	11
	NAI – Dr Augusto Trevisan 
	Rua Rosa Martins s/nº - Dist. São Benedito das Areias
	10 MB
	COMPARTILHADO

	12
	EMEB Marta Paione B. de Figueiredo
	Rua Major Albertim Nogueira nº 511 – São Domingos
	10 MB
	COMPARTILHADO

	13
	EMEB Madre Carmem de Jesus Sallés
	Rua Zequinha de Abreu nº121 –Jd Santa Clara
	10 MB
	COMPARTILHADO

	14
	EMEB Alcebíades Quilice
	Rua da Fé nº 350 – Nenê P. Lima
	10 MB
	COMPARTILHADO

	15
	EMEB Hermelinda Vieira
	Rua AntonioAmadio nº 228 – Conj. Hab. Gilberto Rosset
	10 MB
	COMPARTILHADO

	16
	EMEB Lúcia Seixas Pinto
	Rua Milton Gonçalves Dias nº 130 – Nelson Niero
	10 MB
	COMPARTILHADO

	17
	EMEB Lydia Pereira L. Talibertti
	Rua AntonioAmadio nº 296 – Conj. Hab. Gilberto Rossset
	10 MB
	COMPARTILHADO

	18
	EMEB Yvette Olintho Rehder
	Rua Humberto Cunalli nº 90 – Vila Santa Rosa
	10 MB
	COMPARTILHADO

	19
	EMEB ARCHIBALD REHDER
	Rua Francisco José Dias Lima nº 611 – Francisco Garófalo
	10 MB
	COMPARTILHADO

	20
	EMEB Maria Izabel Lima de Camargo 
	Fazenda Santa Eustáquia
	10 MB
	COMPARTILHADO

	21
	EMEB José Manoel Lucchese
	Rua Custódio Pinheiro s/nº - Dist. S. Benedito das Areias
	10 MB
	COMPARTILHADO

	22
	EMEB Maria Helena Scardazi Converso
	Fazenda Aspazes
	10 MB
	COMPARTILHADO

	23
	GUARDA MUNICIPAL - IGARAI
	Rua Mario Zanetti, 49
	10 MB
	COMPARTILHADO

	24
	EMEB - DALVA YASBEC BOSCO
	Rua Erasmo de Souza Ribeiro  nº 2800  Jd. Santa Clara Cep - 13735-220    DV  6
	10 MB
	COMPARTILHADO

	25
	EMEB- GENNY RAYMUNDO
	Rua Dr. Humberto Cunalli nº 500Vila Santa RosaCep- 13731-089      DV  2
	10 MB
	COMPARTILHADO

	26
	EMEB IVONE G. CANESCHI
	RUA PADRE MANOEL JOAQUIM DAS DORES, Nº 328 MOCOQUINHACEP 13733-050   DV 4
	10 MB
	COMPARTILHADO

	27
	EMEB Prof.  Marieta de l Figueiredo
	Praça José Quintino Pereira, nº 147 – Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	28
	EMEB- WASHINGTON  GUEDES
	AV. SÃO PAULO0Nº 423 - VILA S. BARTOLOMEUCEP- 13731-020   DV 8
	10 MB
	COMPARTILHADO

	29
	EMEB-GUIOMAR  V. DE LIMA
	Rua Roraima nº 2500Vila Santa Rosa Cep-13731-340   DV  6
	10 MB
	COMPARTILHADO

	30
	EMEB-MARIA BELOMO ZANETE
	RUA DA SAUDADE0Nº 143- DISTRITO DE IGARAÍCEP 13750-000   DV 7
	10 MB
	COMPARTILHADO

	31
	EMEB-Profª Alice Rezende Bernardes
	Rua Cap. Antonio Fernandes Pinheiro0nº 120 - Conj. Hab. Gabriel   D'Ocep- 13732-610
	10 MB
	COMPARTILHADO

	32
	Conselho Tutelar    
	Rua capitão Miguel Ferreira, nº 533 – Vila Mariana
	10 MB
	COMPARTILHADO

	33
	Corpo de Bombeiro
	Av. Monsenhor Demóstenes Paraná Brasil Pontes nº 1.711 – Jd. Lavínia
	10 MB
	COMPARTILHADO

	34
	ADM XV de Novembro  VPN IP
	Rua  XV de Novembro nº 360 - Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	35
	C.R.E.A.S
	Praça José Manoel nº 80 - Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	36
	C.R.A.S
	Rua Nicolau Paionenº  921 – Conj. Hab. Dr. Gilberto Rosset
	10 MB
	COMPARTILHADO

	37
	DP Transito
	Rua Cajuru 41
	10 MB
	COMPARTILHADO

	38
	DP Guarda Civil
	Rua Cajuru 41
	10 MB
	COMPARTILHADO

	39
	DP Esportes
	Praça Papa João XXXIII nº 100 –Jd Santa Clara
	10 MB
	COMPARTILHADO

	40
	DP Agricultura
	Rua Cap. José Gomes nº 280 - Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	41
	Biblioteca Municipal
	Praça Major José Pedro nº 143 - Centro
	10 MB
	COMPARTILHADO

	42
	ESF Maria Magdalena TaliberttiCunalli
	Rua da Fé nº 300 – Nenê P. Lima  
	10 MB
	COMPARTILHADO

	43
	ESF Dr Carmo Prícoli
	Rua Paraná nº225 – Vila Santa Rosa
	10 MB
	COMPARTILHADO

	44
	ESF Dr Jacinto Talibertti
	Rua Rovail Rodrigues da Silva nº 50 – Conj. Hab. Ary Estevam
	10 MB
	COMPARTILHADO

	45
	ESF Dr Humberto Cunalli
	Rua Erasmo de Souza Ribeiro nº 290 – Jd.Santa Clara
	10 MB
	COMPARTILHADO

	46
	NAI Lambarí
	Av. São Paulo nº 425 – Vila São Bartolomeu
	10 MB
	COMPARTILHADO

	47
	ESF Antonio Carlos Massaro
	Rua José Ribeiro nº 86 – Francisco Garófalo
	10 MB
	COMPARTILHADO

	48
	P.P.A
	Praça Princesa Isabel nº 21500 – Jd Rigobelo
	10 MB
	COMPARTILHADO

	49
	EMEB José Barreto Coelho
	Praça Madre Caprini nº 69 –Vila Mariana
	10 MB
	COMPARTILHADO

	50
	EMEB Silvia Helena Soares
	Rua Afonsina Balbina de Siqueira nº272 – Nenê P. Lima
	10 MB
	COMPARTILHADO

	51
	EMEB- PROFª ANA LUCIA P. SOUZA
	AV. Getulio  Vargas  nº  101 0Jd  Primavera   Cep -13738-575 - DV 8
	10 MB
	COMPARTILHADO

	52
	EMEB -VERA  S. MEIRELLIS
	RUA VICENTE SOARE0Nº 01 - NENE P. LIMACEP13732-418  DV-2
	10 MB
	COMPARTILHADO

	53
	EMEB-CARLINDO PAROLI
	AV. Fco JOSÉ DIAS LIMA0Nº 671 -  Fco GARÓFALOCEP - 13736-845 - DV  9
	10 MB
	COMPARTILHADO

	54
	NAI - GASTÃO DE PAULA LEITÃO

	RUA CRISPIM B. SOBRINHO S/NºCEP-13737-360  

	10 MB
	COMPARTILHADO


	
	ADM XV de Novembro  VPN IP
	Rua  XV de Novembro nº 360 - Centro
	100 MB
	DEDICADO


1.9. Relação das quantidades de serviços para 12 (doze) meses dos planos de circuito dedicado IP de internet e valor previsto para a contratação

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição
	Vlr Unit. R$
	Vlr. Total
R$

	01
	120
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 10 MB – DEDICADO
	550,00
	66.000,00

	02
	648
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 10 MB - COMPARTILHADO
	199,50
	129.276,00

	03
	12
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 100 MB – DEDICADO
	2.114,28
	25.371,36

	04
	12
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 50 MB – DEDICADO
	2.349,195
	28.190,34

	TOTAL
	
	248.837,70


ANEXO II 

Modelo para proposta

(modelo a ser utilizado com timbre ou carimbo da licitante)

Ref.  Pregão Presencial Nº 016/2020
A empresa ..........................................................................................., endereço ..................................................................................................., CNPJ sob nº ......................................, I.E.................................................., telefone ......................., email ...................., banco ..............., agência ........, e conta .......................... propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Mococa, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, conforme abaixo discriminado:
	LOTE UNICO

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição
	Vlr Unit.
	Vlr. Total

	01
	120
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 10 MB – DEDICADO
	
	

	02
	648
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 10 MB - COMPARTILHADO
	
	

	03
	12
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 100 MB – DEDICADO
	
	

	04
	12
	Serviço
	Prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MPLS, INTERNET 50 MB – DEDICADO
	
	

	TOTAL
	
	


A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de pregão.

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________________________________ Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ Telefone(s):______________________________________________________ 

Local e data

                       _____________________________________________________

(nome e assinatura do representante legal/procurador da licitante)

R.G................./Cargo....................

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N.º ____/2020
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOCOCA E ..............


Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE MOCOCA, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, ELIAS DE SISTO, brasileiro, casado, portador do RG Nº .......... e do CPF Nº ............, residente e domiciliado na ............................................................., nesta cidade de Mococa à ......................................... – Mococa SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a Empresa __________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede na Rua/Av.___________________, nº. ______ Bairro: _____________, CEP: ___________, no Município de ____________, Estado de São Paulo, representada neste ato por seu Procurador Senhor _________________, Nacionalidade, portador da Cédula de Identidade RG nº. __________ e inscrito no CPF/MF sob nº_______________, residente e domiciliado na Rua _______________ - Bairro: ____________, CEP: __________, no Município de ___________, Estado de ____________, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto deste contrato consiste na prestação de serviços de implantação e provimento de acesso de Circuito Dedicado de Internet, Circuito Compartilhado e Interligação de Localidades com Infraestrutura de Rede Óptica MP, conforme Termo de Referência constante no Anexo I, que faz parte integrante do Edital de Pregão Presencial n. 016/2020, independente de transcrição

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor para a execução do objeto constante na cláusula 1.1 é de: Item 01: R$ _______

(________) por mês, totalizando o valor anual de R$ _____ (______), Item 02: R$ _______ (________) por mês, totalizando o valor anual de R$ _____ (____),Item 03: R$ _______ (________) por mês, totalizando o valor anual de R$ _____ (____),item 4 Item 02: R$ _______ (________) por mês, totalizando o valor anual de R$ _____ (____) os quais perfazem o valor total de R$ _______ (______), apresentados como lance final pela CONTRATADA, devidamente aprovado pela CONTRATANTE.
2.2. O(s) valor(es) retro referido(s) é(são) final(is) e irreajustável(is), salvo na hipótese da Cláusula 5.2., não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.


CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
3.1. Os serviços deverão ser entregues e instalados em até 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias, se necessário, conforme Ordem de serviço emitido pelo Setor de TI da Prefeitura Municipal de Mococa, no qual conterá a data, especificação dos serviços, quantitativo, prazo e local de instalação.
3.2. As instalações deverão ser feitas nos locais relacionados no Anexo I, no Município de Mococa Estado de São Paulo, no horário e quantidade solicitada, horário das 7:00 horas às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira.

3.3. Correrá por conta da CONTRATADA todas as despesas pertinentes, tais como, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.


3.4. Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:


3.4.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I, determinando sua substituição;


3.4.2. Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.


3.4.3. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

3.5. Demais condições para prestação dos serviços:
3.5.1. Em caso de indisponibilidade dos links causada por defeitos nos materiais, rompimento, defeitos em fusões ou outros problemas de natureza física, os links afetados deverão ser restabelecidos em, no máximo, 4 (quatro) horas; 
3.5.2. Durante e vigência do contrato, deverá ser disponibilizado um número de telefone que possibilite um atendimento de 24 (vinte e quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais chamados técnicos. 
3.5.3. Este número atuará como central de atendimento das ocorrências do serviço; as ligações serão feitas pelo Setor de Tecnologia em Informação ele efetuadas. 
3.5.4. Se necessário, a prefeitura abrirá as ocorrências diretamente com o consultor responsável a ser designado pela CONTRATADA. Para cada ocorrência de serviço, a licitante deverá disponibilizar um identificador único (número de chamado) para facilidade no acompanhamento das soluções; 
3.5.4. A abertura dos chamados técnicos poderá ser efetuada por toda a Equipe de TI (Tecnologia e Informação) e o seu fechamento ficará condicionado ao aceite daquele departamento;
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
4.1. A cada período de 30 (trinta) dias, a CONTRATADA encaminhará Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) relativa a prestação dos serviços, a qual será conferida e visada pelo(s) fiscal(is) do contrato e enviada ao Departamento de Finanças para pagamento,

4.2. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia posterior á data de apresentação da Nota Fiscal Eletrônica. 

4.3. Para efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança e Nota fiscal, prova de regularidade perante a Previdência Social – INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
4.4. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços e do fornecimento, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e em seus Anexos.

4.5 Caso ocorra à necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem cumpridas.

4.6. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, em caso de prorrogação da vigência do contrato, de acordo com o índice do INPC acumulado nos últimos 12 meses, observado o intervalo não inferior a 12 (doze) meses a contar da data limite fixada para apresentação da proposta.

4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

4.8. À CONTRATANTE, reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços e do fornecimento, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e em seus Anexos.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo com base no inciso II, art. 57 da Lei Federal n. 8.666/93.  
5.2. Os preços poderão ser reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, em caso de prorrogação da vigência do contrato, de acordo com o índice do INPC acumulado nos últimos 12 meses, observado o intervalo não inferior a 12 (doze) meses a contar da data limite fixada para apresentação da proposta.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


6.1 - Efetuar a entrega dos serviços no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

6.2 - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;


6.3 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;


6.4 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


6.5 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou instrumento contratual;

6.6 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.7 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 - Receber provisoriamente os produtos, disponibilizando local, data e horário;

7.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
7.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
7.4 - Efetuar o pagamento no prazo previsto.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

8.2 -Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II – multas 

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega do material no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato

 b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso dos materiais/serviços não serem entregues a partir da data aprazada. 

8.3. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 

8.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

CLAUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO

9.1. A proponente fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA - DA ANTICORRUPÇÃO
10.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos gestores e fiscais, sob as penas da Lei Federal nº 12.846/2013.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da Diretoria Administrativa, Diretoria de Saúde, Gabinete do Prefeito, Diretoria de Educação, Diretoria de Desenvolvimento Social e Urbano, Diretoria de Trânsito, Diretoria, e do ano subsequente, Fichas nº 10, 39, 53, 69, 82, 168, 193, 298, 312, 331, 352, 377, 455, 470, 482, 496, 515, 541, 646, 670 e 692  do elemento econômico (3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros) do exercício financeiro de 2.020, e do próximo exercício, se necessário, com a respectiva dotação orçamentária. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A execução do presente instrumento será acompanhada pelo Setor de T.I., o qual poderá designar um funcionário que providenciará as anotações, em registro próprio, das ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo Único: As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas às autoridades competentes em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


13.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do Pregão Presencial nº 016/2020 com seus Anexos a(s) e a(s) proposta(s) da(s) CONTATADA;

13.2. Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus Anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

13.3. A CONTRATADA será a única responsável para com os seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às normas do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria n° 3214, de 08-07-1978, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da CONTRATANTE e/ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

13.4. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto contratado, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

13.5. A CONTRATADA obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.6. Os casos omissos/fortuitos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, suas alterações, com as disposições da Lei Federal 10.520/2002, no que não colidir as normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO


14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Mococa - SP, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

E por estarem ajustados e acordados, as partes assinam o presente termo em três vias de igual teor e forma para um só efeito legal.

Mococa, ...... de ........................ de 2020
__________________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratante
_______________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

Testemunhas:
_______________________                                       ___________________________

Nome:                                                                          Nome:

RG:                                                                              RG:

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: MINICÍPIO DE MOCOCA

CONTRATADO: ________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):____________________________________

OBJETO: _______________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)______________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Mococa, ...... de ........................ de 2020
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: 

Nome: _________________________________________________________ Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela CONTRATADA: 

Nome: _________________________________________________________ Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO ADITIVO, MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR

ÓRGÃO ou ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MOCOCA

	Nome
	

	Cargo
	

	RG nº
	

	Data de nascimento:
	____/____/_______

	Endereço residencial (*)
	

	E-mail institucional
	

	E-mail pessoal
	

	Telefone residencial
	(xx) 0000-0000

	Telefone celular
	(xx) 0000-0000

	Período de gestão
	


ANEXO IV
MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO

(papel timbrado com CNPJ da licitante)

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao PREGÃO PRESENCIAL N.º ......./2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

(Local e Data)

Representante legal

(Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.

ANEXO V
(A ser entregue juntamente com os envelopes, podendo ser preenchido na sessão pública do pregão (FORA DOS ENVELOPES). 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref. Pregão Presencial nº 000/2020
A empresa ___________________________________________________, com sede à ____________________________, nº_____, bairro______________________, na cidade de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)_____________________________, cargo__________________________, portador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, declara sob as penas da lei e as previstas no pregão em epígrafe, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação através dos documentos integrantes do envelope nº 02, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação nesse pregão.  (Ressalvada a situação de ME/EPP- Vide “nota” abaixo).

________________________ de ________________________de 2020
(Local)                                    (dia)                       (Mês)

__________________________________________

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar

com o CNPJ.)


ANEXO VI

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ref. Pregão Presencial nº 000/2020
(nome da licitante), inscrita no CNPJ/MF sob o nº---------------, neste ato representado por............................., portador d RG nº .................., inscrito no CPF sob o nº ......................, declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

___________________________________________

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante.)

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.)

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA (ME) E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
(A ausência desta declaração impedirá a identificação da licitante como beneficiária do tratamento favorecido e diferenciado a que se refere os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006)

Ref. Pregão Presencial nº 000/2020
A empresa ___________________________________________________, com sede à ____________________________, nº_____, bairro______________________, na cidade de ___________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)_____________________________, cargo__________________________, portador(a) do CPF Nº_________________ e do RG nº_________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e penas previstas no edital, ser uma .........(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate  e de obter prazo para a comprovação da regularidade fiscal no âmbito e nos termos do referido pregão. 

(local e data)
___________________________________________

(Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada. Usar papel timbrado da empresa ou carimbar com o CNPJ.). Esta declaração deve ser entregue ao pregoeiro e equipe de apoio juntamente com os envelopes (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES)

Nota: Na hipótese da licitante ser uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sugere-se substituir a parte da declaração em destaque pelo seguinte..... 





......que cumpre plenamente os requisitos de Habilitação jurídica, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira. 
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